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ATA DA 245ª SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 

 

Aos vinte dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis, às quatorze horas e onze minutos, na 1 
Sala de Reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 2 
teve início a Sessão Ordinária do Conselho Superior, sob a condução do Presidente do CSMPDFT, 3 
Leonardo Roscoe Bessa. Estiveram presentes os Conselheiros, Procuradores de Justiça, Ruth Kicis 4 
Torrents Pereira, Benis Silva Queiroz Bastos, Arinda Fernandes, José Firmo Reis Soub, Antonio 5 
Ezequiel de Araújo Neto, José Valdenor Queiroz Júnior e Katie de Sousa Lima Coelho, e o 6 
Corregedor-Geral do MPDFT, Procurador de Justiça Carlos Eduardo Magalhães de Almeida. 7 
Ausentes justificadamente os Conselheiros Adauto Arruda de Morais e Selma Leite do Nascimento 8 
Sauerbronn de Souza. I – POSSE. Tomou posse como Membro Titular o Procurador de Justiça 9 
JOSÉ VALDENOR QUEIROZ JÚNIOR, eleito pelos seus pares, Procuradores de Justiça. A 10 
eleição ocorreu no dia 15 de setembro de 2016, para o mandato de dois anos, correspondente ao 11 
biênio de 1º de outubro de 2016 a 30 de setembro de 2018, conforme ordem de votação constante 12 
da respectiva ata de apuração de votos. O Conselheiro empossado tomou posse e ausentou-se 13 
justificadamente da sessão. I – EXPEDIENTE. 1. APROVAÇÃO DAS ATAS DAS SESSÕES 14 
ANTERIORES. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou as atas da 244ª Sessão 15 
Ordinária, de 22 de setembro de 2016, da 201ª Sessão Extraordinária, de 29 de setembro de 2016 e 16 
da 202ª Sessão Extraordinária, de 3 de outubro de 2016. 2. COMUNICAÇÕES DA 17 
PRESIDÊNCIA. A. Decisão da Procuradora-Geral de Justiça em exercício, Selma Leite do 18 
Nascimento Sauerbronn de Souza, de 27 de setembro de 2016, em que comunica a necessidade de 19 
deduzir, do número total de cargos de Promotor de Justiça disponíveis para promoção, o cargo da 20 
Lei nº 12.676/2012 ocupado pelo Promotor de Justiça Romualdo Covre, revertido por meio da 21 
Portaria PGR nº 63, de 10 de agosto de 2016. O eg. Conselho Superior foi cientificado. B. 22 
Memorando nº 276/GCG/2016, de 3 de outubro de 2016, em que a Promotora de Justiça Cátia 23 
Gisele Martins Vergara, Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, solicita 24 
prorrogação, por mais 30 (trinta) dias, a partir do dia 12.10.2016, do prazo para a conclusão do 25 
PAD nº 08190.019118/15-00 (Interessado: Promotor de Justiça Wenceslau Braz Lopes de Barros), 26 
instaurado pela Decisão CSMPDFT nº 201, de 13.06.2016. O Procurador-Geral de Justiça, 27 
Leonardo Roscoe Bessa, prorrogou, ad referendum do Conselho Superior, o prazo para a 28 
conclusão do referido PAD, por meio da Decisão nº 209, de 7 de outubro de 2016, com 29 
fundamento no art. 106 da Resolução CSMPDFT nº 223, de 22 de setembro de 2016. O eg. 30 
Conselho Superior, à unanimidade, referendou a prorrogação do PAD pelo prazo solicitado. C. 31 
Lançamento da Revista do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, nº 9, ano 2015. A 32 
Promotora de Justiça Wanessa Alpino Bigonha Alvim fez uso da palavra para apresentação da 33 
Revista, representando a coordenadora, Procuradora de Justiça Tânia Maria Nava Marchewka. A 34 
servidora Patrícia Delacelia Mendonça prestou informações solicitadas pelo Colegiado. D. 35 
Apresentação do cronograma de eleição para elaboração, pelo Conselho Superior, da lista tríplice 36 
para o cargo de Corregedor-Geral do MPDFT (art. 1º e 5º da Resolução CSMPDFT nº 43/2003). O 37 
eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou o cronograma apresentado. 3. 38 
COMUNICAÇÕES DA OUVIDORIA. A.  Memorando nº 2912/2016-Ouvidoria, de 11 de 39 
outubro de 2016 (Tabularium nº 08191.106193/2016-99), em que a Ouvidora do MPDFT, Rose 40 
Meire Cyrillo, encaminha o Relatório da Ouvidoria, relativo ao mês de setembro de 2016; B. 41 
Memorando nº 090/2016-SIC, de 11 de outubro de 2016 (Tabularium nº 08191.106196/2016-22), 42 
em que a Ouvidora do MPDFT, Rose Meire Cyrillo, encaminha o Relatório dos Pedidos de 43 
Informação, segundo a Lei nº 12.527/2011, relativo ao mês de setembro de 2016. A Ouvidora do 44 
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MPDFT, Promotora de Justiça Rose Meire Cyrillo, fez uso da palavra para prestar breves 45 
esclarecimentos. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou os referidos relatórios. 4. 46 
COMUNICAÇÕES DA PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREITOS  DO CIDADÃO. 47 
Não houve comunicações. 5. COMUNICAÇÕES DA CORREGEDORIA-GERAL. A.  48 
Encaminhamento de cópia das decisões que determinaram o arquivamento dos seguintes 49 
Expedientes: 08191.055216/2016-90, 08191.070755/2016-59, 08191.072422/2016-64, 50 
08191.074236/2016-60, 08191.076978/2016-20, 08191.080046/2016-81, 08191.081393/2016-21, 51 
08191.083763/2016-65, 08191.085432/2016-60, 08191.086340/2016-05, 08191.086358/2016-07, 52 
08191.090518/2016-12, 08191.093740/2016-69 e 08191.094013/2016-19. O eg. Conselho 53 
Superior, à unanimidade, homologou os referidos arquivamentos de Expedientes. O Conselheiro 54 
José Firmo Reis Soub destacou o Procedimento nº 08191.090518/2016-12, informando que 55 
segundo o art. 32 da Resolução CSMPDFT nº 90/2009, é competência do Procurador-Geral de 56 
Justiça qualquer alteração do referido documento normativo. O Corregedor-Geral informou que o 57 
Expediente havia sido encaminhado anteriormente ao Procurador-Geral de Justiça, e que a 58 
Corregedoria faz as anotações pertinentes ao acordo entre os membros envolvidos somente a título 59 
de cobrança. O Conselheiro José Firmo Reis Soub destacou o Procedimento nº 60 
08191.085432/2016-60, que trata de consulta sobre a existência de eventual falta funcional de 61 
membro do MPDFT ao integrar diretoria de associação, sugerindo seu encaminhamento ao 62 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, por se tratar de interesse do Ministério Público 63 
brasileiro. O eg. Conselho Superior deliberou pelo não encaminhamento da consulta ao CNMP. O 64 
eg. Conselho Superior deliberou pela moção de elogio à servidora Daniela Aguiar de Castro 65 
Santos, lotada na Corregedoria-Geral do MPDFT, por seu primoroso trabalho na confecção dos 66 
pareceres. O Conselheiro José Firmo Reis Soub chamou atenção conjuntamente aos 67 
Procedimentos nºs 08191.070755/2016-59 e 08191.086358/2016-07, com sugestão de que o 68 
Procurador-Geral de Justiça proponha aos Coordenadores Administrativos a utilização de escala 69 
mensal de audiências. O eg. Conselho Superior deliberou pelo encaminhamento de cópia dos 70 
procedimentos em referência à Corregedoria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 71 
Territórios, uma vez que existia membro do Ministério Público presente à audiência, que não 72 
declarou qualquer impedimento, tendo em vista ser o órgão do Ministério Público uno e 73 
indivisível. A Conselheira Katie de Sousa Lima Coelho destacou o Procedimento nº 74 
08190.055216/2016-90, solicitando informações complementares. O Corregedor-Geral informou 75 
que a maioria dos procedimentos em atraso já foram saneados, e que será divulgado calendário 76 
para as novas correições. O Conselheiro Antônio Ezequiel de Araújo Neto destacou o 77 
Procedimento nº 08191.072422/2016-64, questionando ao Corregedor se foi firmado termo de 78 
compromisso com o Procurador interessado. O Corregedor informou que neste caso específico não 79 
sabia informar da existência de termo de compromisso, mas alegou que vem conversando com os 80 
Procuradores de Justiça pessoalmente, quando há alguma pendência com a Corregedoria, e que 81 
nenhum deles coloca nenhum empecilho e que vêm cumprindo seus prazos. II – ORDEM DO 82 
DIA. 1. Processo nº 08190.019158/15-16. Interessado: Promotor de Justiça Pedro Xavier Coelho 83 
Sobrinho. Assunto: Apuração acerca de conduta de membro do MPDFT. Relatora: Conselheira 84 
ARINDA FERNANDES. Voto Vista: Presidente do Conselho Superior, LEONARDO ROSCOE 85 
BESSA. Discussão: O Presidente do Conselho informou que apresentou um voto-vista com 14 86 
(quatorze) laudas que acompanha a divergência, o qual reitera as informações que a Procuradoria-87 
Geral de Justiça já havia prestado na Ação Ordinária que tramita perante a 13ª Vara Federal. 88 
Decisão: O Promotor de Justiça Pedro Xavier Coelho Sobrinho esteve presente à sessão. A 89 
Conselheira Arinda Fernandes havia apresentado voto pelo arquivamento do Procedimento 90 
Administrativo Disciplinar, na 244ª Sessão Ordinária, realizada dia 22 de setembro de 2016, no 91 
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que foi acompanhada pelos Conselheiros Eduardo Albuquerque, Adauto Arruda de Morais e Ruth 92 
Kicis Torrents Pereira. Na mesma ocasião, a Conselheira Ana Luisa Rivera apresentou voto 93 
divergente, pela aplicação da pena de suspensão de 90 dias ao Interessado, acompanhada pelos 94 
Conselheiros André Vinícius Espírito Santo de Almeida e Katie de Sousa Lima Coelho. O 95 
Presidente do Conselho Superior apresentou voto escrito acompanhando o voto divergente 96 
apresentado pela Conselheira Ana Luisa Rivera, pela aplicação da pena de suspensão de 90 dias ao 97 
Interessado. Em virtude do empate entre a aplicação da pena de suspensão e o arquivamento, o 98 
Procedimento Administrativo Disciplinar foi arquivado, em conformidade com o art. 3º, §2º, da 99 
Resolução CSMDPFT nº 170/2014. Não participaram do julgamento os Conselheiros Benis Silva 100 
Queiroz Bastos, José Firmo Reis Soub, Antonio Ezequiel de Araujo Neto e José Valdenor Queiroz 101 
Júnior, uma vez que o quorum já havia sido atingido na 244ª Sessão Ordinária, nos termos do art. 102 
14, §2º, da Resolução CSMPDFT nº 170/2014. 2. Processo nº 08191.057248/2016-20. 103 
Interessados: Divisão de Registro e Controle dos Feitos Criminais e Câmaras de Coordenação e 104 
Revisão do MDPFT. Assunto: Proposta de alteração do Regimento Interno das Câmaras de 105 
Coordenação e Revisão - Resolução CSMPDFT nº 203/2015. Relatora: Conselheira ARINDA 106 
FERNANDES. Discussão: Dispensada a leitura do relatório. Leitura de voto pela em. Conselheira-107 
Relatora. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-108 
Relatora pela alteração da Resolução CSMPDFT nº 203/2015, nos termos do voto. 3. Processo nº 109 
08191.091023/2016-01. Interessados: Secretaria-Geral e Conselho Superior do MPDFT. Assunto: 110 
Promoção de membro, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça da carreira do MPDFT. 111 
Relator: Conselheiro ANTONIO EZEQUIEL DE ARAUJO NETO. Discussão: Dispensada a 112 
leitura de relatório. O em. Conselheiro-Relator fez a leitura de seu voto. Decisão: Após o voto do 113 
Conselheiro-Relator pela indicação dos Promotores de Justiça Adjuntos Camila Costa Britto, 114 
Mariana Silva Nunes e Rogério Ishi, que concorrem à vaga ao cargo de Promotor de Justiça, os 115 
Conselheiros pediram vista. O Presidente do Conselho Superior determinou a abertura de vista 116 
coletiva, devendo os Conselheiros apresentar seus votos na próxima sessão ordinária. III – 117 
MANIFESTAÇÃO DOS CONSELHEIROS. Foi definido o dia 17 de novembro como a data da 118 
próxima sessão ordinária. A sessão foi encerrada às dezesseis horas. Para constar, eu, Arinda 119 
Fernandes, Secretária do Conselho Superior, lavrei a presente ata, a qual vai assinada por mim e 120 
pelos membros do Conselho Superior presentes. 121 
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